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PARECER Nº 254, DE 2024
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 487, DE 2023
De autoria do Deputado Major Mecca com coautoria do Deputado Capitão Telhada, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre a implantação do programa estadual de prevenção contra ameaças e atentados praticados nas dependências das escolas estaduais de ensino”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 18ª a 22ª Sessões Ordinárias (de 12 a 18/04/2023), tendo recebido 1 emenda de autoria da Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O Projeto de Lei sob análise propõe a criação de um programa estadual de prevenção e enfrentamento de ameaças e atentados nas escolas públicas, um tema de grande relevância para a segurança e o bem-estar dos estudantes e profissionais da educação. Este programa objetiva desenvolver a cultura de prevenção e preparação para possíveis incidentes de segurança em escolas estaduais, proporcionando treinamento e suporte à comunidade escolar.
Inicialmente, cumpre destacar que a Constituição Federal do Brasil, em seu artigo 205, estabelece que a educação é um direito de todos e dever do Estado, promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. O artigo 206 da Constituição Federal reforça os princípios de igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, garantindo padrão de qualidade.
Por outro lado, a Constituição do Estado de São Paulo, em seus artigos 237 cumulado ao art. 139, complementam e reforçam esses preceitos. No contexto da propositura, o artigo 257 estabelece que ficará a cargo do estado a proteção do jovem, além de colocá-lo a salvo de toda forma de violência, crueldade e agressão. Além disso, em relação à segurança, o artigo 139 delineia a responsabilidade do Estado em assegurar a segurança pública, o que inclui ambientes educacionais.
Ao propor a implementação de um programa abrangente para o enfrentamento de ameaças e atentados em escolas estaduais, a propositura está em consonância com os princípios constitucionais tanto federais quanto estaduais. Através deste programa, o Estado de São Paulo busca cumprir sua responsabilidade constitucional de garantir um ambiente educacional seguro e propício ao desenvolvimento integral dos estudantes.
Considerando os aspectos analisados, o Projeto de Lei Nº 487/2023 encontra-se em plena consonância com os preceitos constitucionais tanto federais quanto estaduais. Sua implementação representa um passo importante na promoção de um ambiente educacional seguro, essencial para o pleno exercício do direito à educação.
Ato contínuo, passo a análise da emenda apresentada pela Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas, o que passo a expor.
A emenda sugerida altera o inciso III do artigo 2º do projeto de lei, com foco na importância do conhecimento e adoção de comportamentos e ações por parte dos integrantes do universo escolar em situações de ameaça ou atentado, buscando tanto a redução de vítimas quanto a otimização da intervenção interdisciplinar.
A Emenda Nº 1 introduz a ideia de otimizar a intervenção interdisciplinar em situações de crise. Embora a interdisciplinaridade seja um conceito valioso em muitos contextos, sua aplicação no ambiente escolar, conforme proposto, pode enfrentar desafios práticos e legais significativos.
Primeiramente, a introdução de procedimentos interdisciplinares complexos pode levar à confusão e atrasos críticos em situações de emergência. A coordenação entre diferentes especialistas (como educadores, psicólogos, forças de segurança) requer protocolos bem definidos e treinamento intensivo, o que pode não ser viável dentro do escopo e dos recursos disponíveis para muitas escolas estaduais.
Além disso, a responsabilidade legal e as implicações de tais ações interdisciplinares não estão claramente definidas no texto da emenda. Isso pode criar um ambiente de incerteza jurídica, onde os profissionais envolvidos podem hesitar em agir devido à falta de clareza sobre suas responsabilidades e limites legais.
A inclusão desta emenda no projeto de lei originário pode impor obrigações e expectativas irrealistas sobre os profissionais da educação e outros membros da comunidade escolar. Em vez de fortalecer a resposta a situações de ameaça ou atentado, a emenda pode inadvertidamente levar a uma execução menos eficaz de planos de emergência devido à complexidade e à potencial burocracia das medidas interdisciplinares.
Por fim, concluo que a Emenda apresentada ao Projeto de Lei nº 487/2023, embora bem-intencionada, pode não ser prática nem benéfica na sua forma atual. A implementação de uma abordagem interdisciplinar, sem uma estrutura clara e recursos adequados, pode trazer mais desafios do que benefícios para a gestão de crises em ambientes escolares.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 487, de 2023 e contrariamente à Emenda nº 01 apresentada, de autoria da Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas.
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